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Fundacdo Jose Sarney responde a acao de improbidade administrativa

O Ministério Publico Federal no Maranh&o propds acdo de improbidade administrativa contraa
Fundagdo Joseé Sarney, seu ex-presidente e seu diretor executivo, José Carlos Sousa Silva e Fernando
Nelmasio Silva Belfort, respectivamente. A dentncia € que houve irregul aridades na aplicacdo de
recursos captados pelo Programa Nacional de Cultura do governo federal. O uso indevido da verba
causou prejuizo de R$ 298 mil aos cofres publicos, segundo o MPF.

De acordo com a agéo, aproximadamente R$ 1,3 milhdo foram repassados em 2005 pela Petrobras paraa
Fundac&o José Sarney, em troca da deducéo no Imposto de Renda da estatal, para o desenvolvimento de
documentac&o museol dgica e bibliografica da fundacéo. Outro uso dos recursos seria na montagem de
exposi¢cao permanente dos acervos documentais referentes ao periodo no qual o senador José Sarney foi
presidente da Republica.

O projeto foi concluido em 2009 e, atendendo a requirimento do MPF, a Controladoria-Geral da Uni&o
apontou diversas irregularidades na aplicacéo da verba. Dentre os problemas apurados estdo o uso de
notafiscal inidonea, o pagamento de consultoria para empresa de existéncia ndo comprovada e aquisicao
de produtos com sobrepreco.

Os procuradores da Republica responsaveis pela agdo de improbidade demonstraram que a aplicacéo
irregular do dinheiro proveniente de isencéo fiscal causou prejuizo ao erario e requerem arestituicdo dos
valores aos cofres publicos. Eles pedem ainda condenagdo de José Carlos Sousa Silva, Fernando
Nelmasio Silva Belfort e da Fundacéo José Sarney nas penas de multa, suspensdo dos direitos politicos e
proibicdo de contratar com a Administracdo Publica ou receber beneficios ou incentivos fiscais ou
crediticios.

Parao MPF-MA, "autilizacdo de recursos captados das empresas por meio do Ministério da Cultura é
fundamental paraviabilizar a politica cultural nacional, no entanto, é necessario que ocorra a correta
aplicacdo deste recursos, pois eles decorrem da deducdo de impostos suportados por toda a sociedade
brasileira”.

I nstituicéo contestada

O prédio que abrigava a Fundacéo José Sarney, em S&o L uis, € 0 antigo Convento das Mercés, uma
construcao do século XV1I. O nome antigo deve-se ao fato de o prédio ter sediado a Ordem dos
Mercedarios. Apés a polémica, afundacdo foi extinta por escassez de verba e passou a se

chamar Fundac&o da Memadria Republicana Brasileira. Seu patrimonio esta sob responsabilidade da
administracéo do governo do Maranh&o, atualmente ocupado pela filha do ex-presidente, Roseana
Sarney.

Aindaem 2011, o Conselho Seccional da OAB do Maranhéo decidiu propor Acéo Direta de
Inconstitucionalidade contra o projeto de Lei Estadual 9.479/2011, que altera a natureza juridica da
Fundac&o José Sarney e cria a Fundacdo da Memoria Republicana Brasileira. A proposta de estatizacéo
foi questionada em relagdo a Constituicéo maranhense. Segundo a OAB-MA, o projeto contraria as
garantias da impessoalidade do bem publico, da moralidade e da el etividade, além da alienacdo de bens
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efetivada, o que fere o principio dalicitagéo.

Ja o Partido Popular Socialistatambém propds ADI no Supremo Tribunal Federal, sob alegacéo de
"nociva confusdo entre publico e privado” e "afronta a Constituicéo Federal". De acordo com alegenda,
ndo serialegitimo reverenciar afigura de José Sarney e diferencié1o, na condicdo de patrono de uma
fundacdo de direito publico, dos demais cidaddos. As duas acfes seguem em tramitac&o na Justica.
Com informagdes da Assessoria de Imprensa do Ministério Publico Federal do Maranh&o.
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